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EDITAL 

 
TOMADA DE PREÇO Nº 06/2022 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, situada na Rua São José, N.º 35, Centro, 
Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o nº 01.612.686/0001-34, de acordo 

com a solicitação formulada pelo Secretário de Obras, Urbanismo e Saneamento 
do Município, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, nomeada 

pela Portaria Administrativa nº 22/2022, torna público para conhecimento dos 
interessados que fará realizar licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO sob o 
nº 06/2022, do tipo Menor Preço Global, que será executado sob o Regime de 

Empreitada por Preço Global, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA SENDO COLETA DE 

RESÍDIOUS SÓLIDOS URBANOS RESIDENCIAS E COMERCIAIS, VARRIÇÃO 
MANUAL, ROÇO-PODAS E SERVIÇOS DE PINTURA EM MEIOS FIOS DA CIDADE 
DE CACIMBAS-PB, no dia 21 de julho de 2022, às 10:00 horas, em sessão 

pública, na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada a Rua José 
Laurindo da Costa, N.º 59, Centro, Cacimbas - PB, para recebimento dos 
envelopes contendo documentação e Propostas de Preços dos interessados em 

contratar com o Poder Público Municipal, obedecendo rigorosamente aos termos, 
instruções, especificações e condições contidas neste instrumento convocatório e 

seus anexos, de conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93, 
com suas alterações posteriores. 
 

1 – DO SUPORTE LEGAL 
 

1.1 – Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21.06.93, alterada 
pelas Leis nºs. 8.883/94, de 08.06.94 e 9.648/98, de 17.05.98 e demais 
Legislações pertinentes, que ficam fazendo parte integrante e inseparável desta 

Tomada de Preço. 
 
2 – DA ABERTURA 

 
2.1 – A Comissão receberá os invólucros contendo Documentação e Proposta de 

Preços em sessão pública a ser realizada conforme abaixo mencionado: 
Local: Na sala de licitações, na Prefeitura Municipal de Cacimbas. 
End.: Rua José Laurindo da Costa, N.º 59, Centro, Cacimbas - PB 

Data: 21 de julho de 2022 
Horário: 10:00hs 
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2.2 – Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter 

público, que impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação 
ficará automaticamente prorrogada para outro dia e horário a ser publicado na 
imprensa oficial. 

  
3 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

3.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
LIMPEZA URBANA SENDO COLETA DE RESÍDIOUS SÓLIDOS URBANOS 

RESIDENCIAS E COMERCIAIS, VARRIÇÃO MANUAL, ROÇO-PODAS E 
SERVIÇOS DE PINTURA EM MEIOS FIOS DA CIDADE DE CACIMBAS-PB. 
 

4 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1 – Só poderão participar deste certame, na condição de proponente, Empresas 
Individuais, Sociedades Comerciais e Civis, regularmente estabelecidas neste 
País, que pertençam ao ramo de atividade do objeto licitado, que sejam nacionais 

e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes neste Edital e seus anexos. 
 

4.2 – Só poderão participar os interessados que estiverem devidamente 
cadastrados no Cadastro Municipal de Fornecedores do Município de Cacimbas – 

PB, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, que deverá 
ser realizado até 03 (três) dias antes da data da abertura dos envelopes com a 
documentação de habilitação. 

 
4.3 – Não serão admitidas propostas e/ou anexos emitidos por meio de fax, ainda 

que em envelope fechado; 
 
4.4 – A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 e 45 

da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar 
declaração de que se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), em separado de qualquer dos envelopes de habilitação e de Proposta 

de Preço, acompanhada da Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial 
(conforme art. 8 da Instrução Normativa º 103 de 30 de Abril de 2007) ou 

Declaração firmada por Contador, de que se enquadra em um dos dois regimes, 
além de todos os documentos previstos para a sua Habilitação;  

 

4.5 – A não comprovação de enquadramento da empresa como ME ou EPP,  na 
forma do estabelecido no item 4.5 deste edital, significa renuncia expressa e 
consciente, desobrigando a Comissão Permanente de Licitações, dos benefícios da 

Lei Complementar nº 123/2006, aplicáveis ao presente certame; 
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4.6 – A responsabilidade pela declaração de enquadramento conforme prevista no 
item 4.5, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as 
conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo; 

 
4.7 – Não será admitida nesta licitação a participação de:  
 

a) Empresas que não atenderem às condições deste Edital; 
 

b) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar no 
âmbito da União, Estados e Municípios e nas respectivas entidades da 

administração indireta, ou tenham sido suspensas de participar de licitação e 
impedidas de contratar com a Administração Pública; 

 
c) Empresas reunidas em Consórcio e sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

 

    d) o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

e) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico 
ou subcontratado; 

f) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação. 

4.8 – O Valor estimado para contratação do objeto licitado é de R$ 
1.099.820,77 (Hum Milhão Noventa e Nove Mil Oitocentos e Vinte 

Reais e Setenta e Sete Centavos). 

5 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – O credenciamento dos representantes legais para participação deste 

certame, será uma 10 (dez) minutos antes da data marcada no preâmbulo deste 
Edital, mediante apresentação de documentos que comprovem esta situação, 

conforme abaixo: 
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5.2 – Se a empresa enviar um representante que não seja sócio-gerente ou diretor 

da empresa, far-se-á necessário credenciamento, com menção expressa de 
amplos poderes, inclusive para o recebimento de intimação para desistência de 
recursos. A não apresentação do credenciamento não implica a inabilitação do 

licitante, mais o impede de manifestar-se, nas sessões, contra as decisões 
tomadas pela Comissão Permanente de Licitações; 
 

5.3 – Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único 
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos 

os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 
 
5.4 – Para o Credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 
a) Tratando-se de representante legal, sócio, proprietário ou dirigente da sociedade, 

o mesmo deverá apresentar documento Oficial de Identidade, acompanhado do 
Estatuto Social, Contrato Social ou outro Instrumento de Registro Comercial, 
registrado na Junta Comercial, na qual estejam expressos poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; (copias 
autenticadas ou apresentar os originais para conferência); 
 

b) Tratando-se de procurador, A PROCURAÇÃO por instrumento público ou 
particular, com reconhecimento de firma do outorgante,NA QUAL CONSTEM 

PODERES ESPECÍFICOS, para interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, na forma da lei, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga; expedido pelo licitante, 

acompanhado do documento oficial de identidade, (copias autenticadas ou 
apresentar os originais para conferência), acompanhado dodocumento Oficial 

de Identidade e CPF do sócio administrador e Estatuto Social, Contrato Social ou 
outro Instrumento de Registro Comercial, registrado na Junta Comercial, na qual 
estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura. 
 
5.5 – Caso a procuração seja particular, a mesma não poderá ter prazo de 

validade superior a 06 meses e deverá ter firma reconhecida e estar 
acompanhada do documento comprobatório dos poderes do outorgante;  

 
5.6 – Estes documentos de credenciamento do representante que se fizer 
representar legalmente na presente licitação (originais ou cópias) deverão ser 

entregue fora dos envelopes de “Documentação de Habilitação” e “Proposta de 
Preço”, antes do início do recebimento dos mesmos. No caso de cópias, as 
mesmas deverão ser autenticadas por tabelião ou pelo Presidente da Comissão 

Permanente de Licitações; 
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5.7 – A não apresentação do documento de credenciamento ou a sua incorreção 
não impedirá a participação da licitante no certame, porém, impossibilitará o 
representante de se manifestar e responder pela empresa, não podendo rubricar 

documentos ou fazer qualquer observação ou interferir no desenvolvimento dos 
trabalhos, mas, somente, como cidadão comum. 
 

5.8 – Declarado encerrado os procedimentos de Credenciamento, a partir do 
horário estabelecido no preâmbulo deste Edital, não mais serão admitidos novos 

proponentes, sendo aberta a sessão pelo Presidente. 
 
6. DA IMPUGNAÇÃO E DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
6.1 – Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de  

habilitação, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório da Tomada de Preço, devendo protocolar o pedido no 
Setor de Licitações da Prefeitura de Cacimbas - PB, situada na Rua José 

Laurindo da Costa, N.º 59, Centro, Cacimbas - PB, cabendo ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações julgar, decidir e responder sobre a 
impugnação em até 3 (três) dias úteis, nos termos do § 1º, do art. 41     da Lei 

Federal nº 8.666/93; 
 

6.1.1 – Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será 
designada nova data para a realização do certame. 
 

6.2 – Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, por falhas ou 
irregularidades, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à 

data de realização da Sessão Pública do Certame, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 

6.3 – A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de 
participar do processo licitatório ao menos até o trânsito em julgado da decisão a 
ela pertinente. 

 
6.4 – Não serão reconhecidos impugnações e recursos por meio de fac-símile, 

email, devendo o impugnante protocolar a impugnação no setor de Licitação do 
Município. 
 

6.5 – Não serão reconhecidos as impugnações e os recursos apresentados 
intempestivamente e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente 
ou não identificado nos processos para responder pelo proponente. 
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7 – DA APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES, DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
7.1 – No dia, hora e local designado no preâmbulo deste Edital, na presença dos 

interessados ou seus representantes, devidamente credenciados, e demais 
pessoas que queiram assistir ao ato, o Presidente, que dirigirá a sessão, após 
abertura da mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada 

licitante, admitindo-se, contudo, a entrega por pessoas não credenciadas, sendo 
registrados em ata os nomes das licitantes: 

  
 7.1.1 – Declaração, separada de qualquer dos envelopes exigidos no subitem 
abaixo, somente para os que queiram se utilizar os benefícios nos art. 42 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/2006, de acordo com o subitem 4.5, conforme Anexo 
IX, deste edital;  

 
7.2 – Os conjuntos de documentos relativos aos “DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO” e à “PROPOSTA DE PREÇO” deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados, rubricados no fecho e identificados com 
o nome da licitante, o número e objeto da licitação e, respectivamente, os títulos 
dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e "Proposta de Preço"), na forma das 

alíneas “a” e “b” a seguir: 
 

a) Envelope contendo os documentos relativos à Habilitação: 
 
À   

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB 

TOMADE DE PREÇO 06/2022 
DATA: 21/07/2022 HORA: 10:00 HS 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE “A” (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

 
 

b) Envelope contendo os documentos relativos á Proposta de Preços: 
 
A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS - PB 

TOMADE DE PREÇO 06/2022 
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DATA: 21/07/2022 HORA: 10:00 HS 

LICITANTE: ___________________________________ 

ENVELOPE “B” (PROPOSTA DE PREÇO) 

 

7.3 – Será admitida a remessa postal dos envelopes de Documentos de 
Habilitação e de Proposta de Preço; 

 

7.4 – Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de 
cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, 

desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Presidente; 
 

7.5 – A empresa poderá optar por autenticar os documentos junto ao Comissão 
Permanente de Licitação, contanto deverão apresentar os originais e fazer a 
autenticação no prazo de até 24(vinte e quatro) horas anterior à data designada 

para realização da sessão. 
 

7.6 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos 
magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas;  
 

7.7 – Os documentos necessários à participação na presente licitação, 
compreendendo os documentos referentes à Habilitação e à Proposta de Preço e 
seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, salvo quanto a 

expressões técnicas de uso corrente. 
 

7.8 – Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame 
licitatório apresentado em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor 

juramentado. 
 
7.9 – O número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ indicado nos 

documentos de Habilitação e de Proposta de Preços deverá ser do mesmo 
estabelecimento da empresa que efetivamente vai executar o objeto da presente 

licitação. 
 

7.10 – Após a apresentação dos envelopes, não mais caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Presidente. 
 

7.11 – O licitante deverá ter amplo conhecimento do teor das documentações 
apresentadas, a fim de que a Comissão Permanente de Licitações possa evitar 
interrupção da sessão para contatos externos visando o esclarecimento de 
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dúvidas sobre o teor da mesma, ficando, todavia, os casos excepcionais para 

serem avaliados pelo Presidente. 
 
8 – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE 

“A” 
 
8.1 – O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir relacionados: 

 
a) Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não 

está impedida de participar de licitações promovidas pelo Município de Cacimbas 
- PB, não foi declarada inidônea para licitar e contratar com Administração 
Pública e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente, em 

cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8666/93, conforme 
modelo constante do anexo IX deste edital; 

 
b)Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de 14 

(quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (Lei 
9.854/99), conforme modelo constante do anexo IX, deste edital; 

 

c) Declaração de que não possuem pendência financeira e de inexecução 
contratual junto a Prefeitura Municipal de Cacimbas. 

 
8.1.1 – RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores e último 

aditivo contratual; 
 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 

 
d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no pais, quando a atividade assim o exigir; 
 

e) Documento de Identidade e CPF dos sócios das empresas licitantes interessadas 

em participar desta Licitação;  
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8.1.2 – RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL 
 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela 

Secretaria da Receita Federal; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Previdência Social e 
Procuradoria Geral da União através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria 
da Receita Federal. 

 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS), relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei; 

 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (relativa ao ISSQN), relativo 

ao domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;  
 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS: Certidão de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa 
Econômica Federal;  
 

f) Prova de regularidade relativa a Débitos Trabalhistas CNDT - (Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas);   
 

g) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto da licitação; 

 

8.1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 
 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 30 
(trinta) dias; 

 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (DRE 
e Notas Explicativas), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrados hámais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
 
b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade; 
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b.2) As empresas constituídas a menos de 01 ano deverão apresentar cópia do 
balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura; 

 

b.3) Para efeito de comprovação do registro e regularidade do Contador, deverá 
ser anexada à documentação de Qualificação Econômico-Financeira, Certidão de 
Regularidade Profissional expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – 

CRC. 
 

c) A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) Índice (s) de 
Solvência Geral (SG), Liquidez Geral (LG), e Liquidez Corrente (LC), maiores ou 
iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s) fórmula(s) abaixo, com os valores 

extraídos de seu balanço patrimonial: 
SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) 

LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível 
a Longo Prazo) 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante 

 
c.1) O licitante que apresentar índices inferiores a 1(um) deverão comprovar que 
possuem capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% 

do valor estimado da contratação ou soma dos itens ou lotes arrematados, 
conforme instrução normativa n.º 05/2017. 

 
d) Relação dos contratos e outros compromissos com obras e ou serviços que 
importem diminuição de sua capacidade operativa (art31 - §4 da lei nº 8666 e 

suas alterações) ou absorção de sua disponibilidade financeira, apresentando o 
DESCRITIVO DO OBJETO, o VALOR TOTAL, o VALOR MEDIDO, o VALOR A 

MEDIR e o PERCENTUAL EXECUTADO de cada contrato; 
 
d.1) Se a licitante não tiver compromissos, deverá apresentar Declaração neste 

sentido. 
 
f) Para atendimento da alínea “b” acima elencada, serão considerados aceitos na 

forma da lei os Balanços Patrimoniais e demonstrações contábeis que atendam as 
seguintes exigências: 

 
f.1) Quando se tratar de Sociedades por Ações (Sociedade empresária do Tipo 
S.A.), o balanço deverá ser apresentado por publicação em Diário Oficial e em 

jornal de grande circulação, editado na localidade em que está situada a sede do 
licitante, conforme caput do art. 289 e o parágrafo 5º da Lei nº 6.404/76 e 
comprovação de autenticação pelo Órgão do Registro do Comércio do domicílio ou 

sede do licitante; 
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f.2) Quando se tratar de Sociedade Comercial (LTDA) e demais constituições 
(Empresas Individuais, ME e EPP): deverá ser apresentado necessariamente o 
Balanço acompanhado das cópias dos Termos de abertura e encerramento, 

extraídos do Livro Diário (Art. 5º, § 2º do Decreto Lei nº 486/69, Art. 39.A da Lei 
nº 8.934/94 e Art. 10, alínea “b” da Resolução CFC nº 1.330/11), devidamente 
registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, contendo: 

 
f.2.1) Identificação e assinaturas legíveis do(s) sócio(s) da empresa e identificação 

e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa, devidamente 
registrado no CRC – Conselho Regional de Contabilidade (Art. 177, § 4º da Lei nº 
6.404/76, Art.1.184,§ 2º da Lei nº 10.406/02 e Art. 13 da Resolução CFC nº 

1.330/11), sem prejuízo de se observar as exigências contidas na alínea 
“b.4” (do item 10.3.1) deste Edital. 

 
f.2.2) Para aquelas empresas com obrigatoriedade ou adesão voluntária de 
entrega do SPED, será aceito o Recibo de Entrega de Livro Fiscal, acompanhado 

dos TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO E DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS GERADAS A PARTIR DO PRÓPRIO SPED, DEVIDAMENTE 
ASSINADAS PELO REPRESENTE LEGAL DA EMPRESA E RESPONSÁVEL 

TÉCNICO CONTÁBIL. 
 

g) CASO NA CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE FALÊNCIA/RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E CONCORDATA/RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL RESTE 
DECLARADO QUE FICAM EXCLUÍDOS OS PROCESSOS NO ÂMBITO 

DOPROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO - PJE, A LICITANTE 
NECESSARIAMENTE TAMBÉM PRECISA APRESENTAR ACERTIDÃO DE 

DISTRIBUIÇÃO PJE FALÊNCIA/RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONCORDATA/ 
RECUPERAÇÃOEXTRAJUDICIAL. 

 

h) Realizar Garantia de Participação na presente licitação, mediante caução em 
dinheiro ou Seguro Garantia ou Fiança Bancária, correspondente ao percentual 
de 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da contratação. A garantia da 

proposta deverá ser realizada, nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores: 

 
a) Caução em dinheiro em conta da Administração; 
b) Seguro – Garantia;  

c) Fiança Bancária;  
d) Título da Dívida Pública. 
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h.1) Quando a garantia for realizada através de seguro-garantia, a mesma deverá 

ser emitida por instituição devidamente autorizada pela Superintendência de 
Seguros Privados-SUSEP e quando se tratar de fiança bancária junto ao Banco 
Central do Brasil, conforme dispõe o Acórdão TCU n.º 498/2011 - plenário.  

h.2) A garantia em dinheiro poderá ser realizada através de transferência 
identificada de fundos (DOC ou TED) ou depósito, realizado pela licitante para a 
Conta Bancária de titularidade da Prefeitura de São José de Espinharas /PB;  

h.3). A comprovação da realização da garantia será realizada através da 
apresentação da cópia da apólice ou original do comprovante de 

transferência/depósito bancário, que deverá constar no envelope dos documentos 
de habilitação da Licitante. 

 

8.1.4– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

a) Prova de inscrição ou registro da licitante (individual); e dos seus 
Responsáveis Técnicos: Engenheiro Florestal ou Agrônomo e Engenheiro civil, 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA;  

 
b) Demonstração de capacitação técnico-profissional mediante comprovação de 
possuir em seu quadro, profissional de nível superior detentor (es) de certidões ou 

atestados de responsabilidade técnica (ART), fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente acompanhada de Certidão de Acervo 

Técnico, expedida pelo CREA, de características iguais ou semelhantes, ao objeto 
licitado (execução de obras e serviços semelhantes ao objeto: Coleta, transporte e 
descarga de resíduos sólidos domiciliares urbanos, Coleta, transporte e descarga 

de entulhos, resíduos provenientes de capina e poda de arvores, Varrição manual 
de ruas, capinação e pintura de meio fio). As certidões acompanhadas de seus 

respectivos atestados apresentados deverão conter: nome do contratado e 
contratante, identificação do contrato (tipo ou natureza da obra/serviço) e a 
discriminação dos serviços executados. Somente serão aceitas as certidões 

acompanhadas de seus devidos atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 
direito público ou privado, devidamente certificados pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia CREA: 

  
 

c) Comprovação da capacidade operacional da Proponente, através de atestado 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir 
aptidão para a execução de obras e serviços semelhantes ao objeto: Coleta, 
transporte e descarga de resíduos sólidos domiciliares urbanos, Coleta, 
transporte e descarga de entulhos, resíduos provenientes de capina e poda de 
arvores, Varrição manual de ruas, capinação e pintura de meio fio. 
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D) A proponente licitante deverá comprovar que possuí profissionais de nível 

superior no seguimento de Engenheiro Florestal ou Agrônomo e Engenheiro civil, 
indicados como Responsáveis Técnicos da Obra, possuindo vínculos jurídico ou 
empregatício, mediante a apresentação da cópia da Certidão de Registro emitida 

pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, com validade abrangendo a 
data do presente certame licitatório, acompanhada dos seguintes documentos:   

 

-No caso de vínculo empregatício: cópia autentica da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS), ou Ficha do Empregado, autenticada pela DRTMT) 

e/ou contrato de prestação de serviços com firma reconhecida das assinaturas e 
registrado em cartório;  

 

- Cópia do Contrato Social ou da última Alteração Contratual devidamente 
registrada na Junta Comercial do Estado onde a proponente licitante possuir 

sede, no qual conste o nome do detentor do Atestado da Capacidade Técnica.  
 

e) Comprovação de operação, através de Licença de Operação, expedida por 

órgão responsável pela Administração do Meio Ambiente Estadual - SUDEMA. 
(dentro do prazo de validade) que autorizem a empresa a executar as atividades 
de coleta e transporte de Resíduos Sólidos Urbanos, necessárias a perfeita 

execução dos serviços constantes deste edital. 
 

 
8.1.5 – OUTRAS DECLARAÇÕES 
 

a) Declaração indicando o nome dos responsáveis técnicos que manterá na 
execução dos serviços, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBAS, assinada pela representante da empresa e 
engenheiros técnicos responsáveis. 

 
b) Declaração indicando as instalações e aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos. 

 
c) Declaração que estar ciente das condições da licitação, que assume a 

responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos 

apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação da 
licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 
CPL; 
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d) Declaração que se compromete a estar instalado e pronto para o inicio dos 
trabalhos no prazo máximo de 10 (dez dias) consecutivos a partir da data da 
assinatura do instrumento contratual; 

 
e) Declaração comprometendo-se a adotar do Projeto de Gerenciamento de Resíduo 

de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA, 

através da Resolução nº 307/2002. 
 

f) Declaração comprometendo - se a reservar de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991. 

 

g) Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa, 
 
 

8.2 – DA HABILITAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14/12/2006. 
 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis 

por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação. 
 

c) A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no artigo 81 da Lei no 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
8.3 – A documentação deverá: 
 

a) estar em nome da licitante; 
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b) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos 

expressos de recolhimento centralizado. 
 
8.4 – As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste edital ou com irregularidades, serão 
inabilitadas, não se admitindo complementação posterior. 

 
8.5 – Os documentos exigidos neste edital obtidos através de sites, terão sua 

validade verificada, via internet, no momento da fase de habilitação, ficando 
estabelecido que havendo discordância entre o documento apresentado e a 
verificação na internet, prevalecerá a segunda. 

 
8.6 – Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não 

declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Presidente, devidamente 
lacrados, até que seja formalizada a assinatura da ata pela licitante vencedora. 
Após este fato, ficarão por 20(vinte) dias correntes à disposição das licitantes 

interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos. 
 
8.7 - Os prazos máximos de validade das Certidões de Quitação ou Regularidade, 

caso não constem nas mesmas, serão de 60 (sessenta) dias a contar da data da 
emissão; 

 
9 – DA APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS – 
ENVELOPE “B” 

 
9.1 – Os interessados deverão apresentar as suas propostas em envelope lacrado, 

identificado como Envelope “B”;  
 
9.2 – A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, em (uma) via, de forma 

clara e detalhada, numeradas sequencialmente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas devidamente 

datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal e pelo(s) seu(s) 

responsável(eis) técnico(s) da licitante, atendendo as seguintes exigências: 

 
a) Os preços ofertados devem ser expressos em real (R$), unitários e totais, com 

duas casas decimais, indicando o valor global da proposta, em algarismo e por 
extenso, e devem compreender todos os custos e despesas que, direta ou 

indiretamente decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste edital e 
seus anexos, tais como o preço global proposto, incluindo o BDI - Benefícios e 
Despesas Indiretas, que deve computar todos os custos necessários para a 

realização do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, seguros, deslocamentos de 



 

 

Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB 
CNPJ Nº. 01.612.686/0001-34 

 

pessoal, quaisquer outras taxas, custas ou emolumentos que incidam ou 

venham a incidir sobre a obra e demais serviços; 
 
a.1) O BDI deverá estar expresso em percentual e em Reais (R$).  

 
b) Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, a licitante deverá 
indicar o documento legal que determine o benefício.  

 
c) Todos os preços da PROPOSTA devem ser apresentados como definitivos, 

não sendo aceitos quaisquer hipóteses que tornem os preços inconclusos, tais 
como indicação de preços estimados, reembolso de valores não discriminados 
na PROPOSTA ou menções de descontos ou acréscimos de preços ou 

quaisquer vantagens em relação à PROPOSTA de outra licitante.  
 

d) Na elaboração de seu Orçamento Detalhado a licitante deverá utilizar os 
mesmos quantitativos e itens do Orçamento Estimado do Anexo do Termo de 
Referência.  

 
e) Os preços apresentados, considerando os descontos, se houver, deverão ser 
preços finais e não serão considerados alegações e pleitos das licitantes para 

majoração dos preços unitários e totais. Os descontos, quando houver, 
deverão estar inclusos nos preços unitários e totais propostos.  

 
f) Não poderá haver cotação parcial das quantidades contidas nas planilhas de 
quantitativas de serviços e preços unitários constante neste edital.  

 
g) Apresentar planilha de quantitativos e preços unitários de conformidade 

com a planilha de quantitativos e preços do município. O seu conteúdo deverá 
ser impresso em uma via, assinada pelo representante legal e pelo responsável 
técnico da empresa, de acordo com Lei 5.194/66 e Resolução nº 282 de 24 de 

agosto de 1983 do CONFEA/CREA;  
 
h) Informar prazo de validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 60 

(sessenta) dias consecutivos a contar da data de sua apresentação.  
 

i) Cronograma físico-financeiro em modelo próprio da licitante, demonstrando 
sua exeqüibilidade da forma a seguir: 
 

i.1) Pelo sistema de barras, a evolução física da execução de cada item e/ou sub-
item de serviços. 
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i.2)Percentagens entre o valor global de cada item e o valor correspondente ao 

período de execução do item, compatibilizados com o cronograma físico; 
 
i.3) Valores mensais do faturamento previsto; 

 
i.4) Valores acumulados do faturamento previsto, ao longo da execução da obra. 

 

j) Apresentar composição detalhada de B.D.I. e Encargos Sociais utilizados na 
elaboração da composição dos preços unitários.  

 
k) Apresentar Composição de Custo para todos os itens da proposta. As 
composições de custos unitários apresentadas são instrumentos para a 

elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas 
composições de custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de 

obra que entenderem necessários para a conclusão do serviço de acordo com 
projeto.  
 

l) Em caso de divergência entre o preço constante da planilha de composição 
de custos e formação de preços unitários e o constante da planilha 
orçamentária, prevalecerá o primeiro.  

 
m) Os custos de administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam ser apropriados como custo direto do objeto licitado, não poderão ser 
incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha 

orçamentária.  
 

n) O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL – não podem ser repassados à Administração e, 
por essa razão, não devem ser incluídos na proposta apresentada.  

 
o) O conteúdo das propostas não poderá ser alterado, salvo com relação às 
falhas formais, assim consideradas pela Comissão Permanente de Licitação.  

 
p) Os erros aritméticos serão corrigidos automaticamente pela Comissão 

Permanente de Licitação, bem como as eventuais divergências entre o preço 
unitário e o total ofertados para os itens que compõem o objeto licitado, 
prevalecendo sempre o primeiro. 
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10 – DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
10.1 – Após a entrega dos envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA DE PREÇO” a 
abertura do envelope contendo a “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” será 

realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, a qual 
deverá ser assinada pelos representantes legais das licitantes presentes e pelos 
membros da Comissão Permanente de Licitação;  

 
10.2 - Abertos os envelopes “HABILITAÇÃO”, seus conteúdos serão examinados e 

rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes 
credenciados das licitantes, não sendo permitida a retirada dos documentos do 
recinto da reunião, bem como a sua reprodução sob qualquer forma; 

 
10.2.1 – Os licitantes poderão, a seu critério e de comum acordo com a 

Comissão Permanente de Licitação, formar grupos para análise da documentação 
referente à habilitação, indicando os responsáveis pela subscrição dos 
documentos;  

 
10.2.2 – Os licitantes que não desejem participar dos grupos poderão, 

isoladamente, rubricar os documentos apresentados. 

 
10.3 - Se a documentação restar incompleta, incorreta ou contrariar qualquer 

dispositivo deste edital ou de Lei, a Comissão Permanente de Licitação 
considerará a licitante inabilitada. 
 

10.4 - Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para a apresentação de 
documentos exigidos neste edital, com exceção do prazo concedido as micro – 

empresas ou Empresas de Pequeno Porte. 
 
10.5 - Em caso de suspensão da reunião após a abertura dos envelopes 

“HABILITAÇÃO”, os envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” serão rubricados pela 
Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados dos 
licitantes, ficando em poder da Comissão até nova data e hora marcada para 

abertura dos mesmos. 
 

10.6 – Inexistindo qualquer fato impeditivo, e caso haja renúncia formal de 
interposição de recursos relacionados com a fase de habilitação por parte dos 
licitantes, a Comissão Permanente de Licitação poderá, na mesma reunião 

proceder à abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO”. 
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10.7 – Na hipótese prevista no item anterior, a Comissão Permanente de Licitação 

devolverá às licitantes inabilitadas os respectivos envelopes “PROPOSTA DE 
PREÇO”. 
 

10.8 – Não havendo a concordância dos licitantes, deverá ser definida uma nova 
data que será publicada no Jornal Oficial do Município e no Diário Oficial do 
Estado da Paraíba para a abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO”. 

 
10.9 – Após o julgamento da habilitação, os envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” 

dos licitantes inabilitadas permanecerão fechados e em poder da Comissão 
Permanente de Licitação, à disposição para retirada, mediante recibo ou 
devolvidos via postal, depois de julgados seus recursos e impugnações. 

 
10.10 – Esgotada a fase recursal referente à habilitação, a Comissão Permanente 

de Licitação informará uma nova data para a realização da sessão de abertura 
dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO” das licitantes habilitadas.  
 

10.11 – Após a fase de habilitação não cabe desistência da PROPOSTA DE 
PREÇO, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Comissão Permanente de Licitação; 

 
10.12 É facultado à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, 

promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que 
deveriam constar originalmente da proposta. 

 
11 – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO 

 
11.1 – As proposta serão julgadas do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 

11.2 – Não se considerarão quaisquer ofertas ou vantagens não previstas neste 
edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou 
vantagens baseadas nas ofertas das demais licitantes. 

 
11.3 – Não se admitirá proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou cujos valores não estejam compatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para as quais ela 

renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, na forma do art. 48, da Lei nº 
8.666/93 e outros dispositivos aplicáveis. 
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11.4 – Durante a análise das propostas, a Comissão Permanente de Licitação 

poderá convocar as licitantes para esclarecimentos de qualquer natureza, 
pertinentes às respectivas propostas. 
 

11.5 – Caberá à Comissão Permanente de Licitação, em despacho fundamentado, 
inabilitar, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, as licitantes sobre quaisquer 
fatos ou circunstâncias que, anterior ou posteriormente à abertura das 

propostas, desabone sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação 
técnica ou qualificação econômico-financeira. A inabilitação não ensejará 

qualquer indenização ou ressarcimento por parte da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CACIMBAS. 
 

11.6 – Será considerada inabilitada ou desclassificada a licitante cuja proposta 
estejam em desacordo com os termos deste edital. 

 
11.7 – As propostas cujos preços ofertados estejam superiores aos preços globais 
contidos na planilha de quantitativo de serviços e preços unitários, constantes do 

Projeto Básico que integra este Edital ou com preços manifestamente 
inexequíveis, serão desclassificadas. 

11.8. Para os efeitos do disposto no item anterior, consideram-se manifestamente 

inexeqüíveis, as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por 
cento) do menor dos seguintes valores: 

 

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 
 

11.9. Em caso de divergência entre os valores cotados, prevalecerão os preços 

unitários sobre os totais, e, entre os algarismos e os por extenso, prevalecerão 
estes últimos. Eventuais correções de valores poderão ser efetuadas pela 
Comissão de Licitação, quando da análise e julgamento das propostas, tomando-

se por base a quantidade prevista e o preço unitário proposto. 

11.10 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será assegurada 

preferência de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP), que atenderem ao item 4.5 deste edital; 
 

10.11 – entende-se como empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte, sejam iguais ou 

superiores a 10% (dez por cento) à proposta de menor valor (empate ficto); 
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12 – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
12.1 – O prazo para execução dos serviços, objeto da contratação pretendida pela 

Administração Pública Municipal será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
emissão da competente Ordem de Serviço pela autoridade competente. 
 

12.1.1 – A Licitante vencedora deverá iniciar os serviços objetos da presente 
licitação no prazo máximo de 10(dez) dias após a expedição da ordem de serviço, 

sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades administrativas 
previstas no edital e instrumento contratual.  

 

12.2 – Os prazos de início e conclusão dos serviços admitem prorrogação a 
critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, fundada em conveniência 

administrativa, desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 
 

12.2.1 Paralisações por motivo de força maior. 

 
12.2.2 Define-se como circunstâncias de força maior, acontecimentos 

imprevistos tais como: greve, atos de sabotagem, guerras, bloqueios, tumultos, 

comoções públicas, epidemias, terremotos, tempestades, inundações, explosões e 
quaisquer outras ocorrências similares ou equivalentes, que fiquem além do 

controle de quaisquer das partes. 
 

12.2.3 Alteração do Projeto e/ou Especificações Técnicas pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACIMBAS. 
 

12.2.4 Aumento ou diminuição dos serviços previstos na Planilha de 
Quantitativos, devendo a prorrogação ou antecipação do prazo ser proporcional à 
variação dos serviços. 

 
12.2.5 Superveniência de fato excepcional e imprevisível, inclusive 

ocorrências de chuvas fortes, que altere fundamentalmente as condições de 

execução do contrato. 
 

12.2.6 Impedimento da execução do Contrato, por fato ou ato de terceiros, 
reconhecido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, em documento 
contemporâneo à sua ocorrência. 

 
12.2.7. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada tecnicamente por 

escrito e previamente autorizada pela Autoridade Superior, devendo a mesma ser 
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formalizada através de aditamento, observadas as disposições contidas no Art. 

57, da Lei nº 8.666/93, alterada.  
 
13 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
13.1 – Os pagamentos das despesas decorrentes da execução dos serviços a que 
se refere o presente Contrato serão realizados com Recursos da prefeitura, 

através da seguinte rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14.000 SECRETARIA 
DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004 2060 MANUTENÇÃO 

DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO; ELEMENTO 
DE DESPESA – 33.90.39 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. 

 

14 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

14.1 – Dos atos praticados pela Administração caberão os seguintes recursos, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da Ata, nos casos de: 

 
a) Habilitação ou inabilitação do licitante;  
b) Julgamento das Propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 
d) Rescisão do contrato ou instrumento equivalente, a que se refere o art. 79, inciso 

I Lei nº 8.666/93 e alterações; 
e) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 

 

14.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, da intimação da decisão 
relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso 

hierárquico. 
 
14.3. A intimação dos atos referidos no sub - item 16.1 alíneas a, b, c e d, 

excluídos os relativos à advertência e multa de mora, será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas “a” e 
“b”, se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, 

quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e consignada 
em Ata.   

 
14.4 – O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do sub - item 16.1, terá efeito 
suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes às 

razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 
 

14.5 – Interposto o recurso serão comunicado os demais licitantes que poderão 

impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
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14.6 – Os recursos deverão ser manifestados por escrito, protocolados e dirigidos 
ao Exmo. Sr. Prefeito Constitucional, por intermédio do Presidente da Comissão 
de Licitação, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade 
superior, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro de 5 (cinco) dias 
úteis, contados do recebimento de recurso, sob pena de responsabilidade. 

 
14.7 – Decairá do direito de impugnar perante a administração, os termos desta 

licitação, aquele que o aceitando sem objeção, venha apontar, depois do 
julgamento, falhas ou irregularidades que o viciou, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

 
15 – DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 

 
15.1 A presente licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, desde 
que por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, 

devidamente comprovado e suficiente para justificar tal conduta. 
 
15.2 A anulação da presente licitação dar-se-á por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito, devidamente fundamentado, 
sem que caibam às licitantes qualquer direito de indenização. 

 
16 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

16.1  O objeto desta licitação será adjudicado à licitante vencedora, na 
forma do art. 38, inciso VII, da Lei Federal nº 8.666/93, atendidas as condições 

deste edital. 
 
16.2 A adjudicação e homologação do objeto desta licitação, caberão ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional de CACIMBAS – PB. 
 
17 – DA ASSINTARUTA DO CONTRATO 

 
17.1. A licitante vencedora terá o prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, após a 

Homologação do Processo Licitatório pela autoridade competente, para 
comparecer a Prefeitura Municipal de Cacimbas – PB, para assinar o instrumento 
contratual, sob pena de decair o direito a contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
 
17.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante seu transcurso 
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e desde que seja apresentado motivo devidamente justificado e aceito pela 

Administração; 
 
17.3. A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o termo de contrato, 

conforme estabelecido no sub item anterior, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se penalidades a que se refere a lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores.    

 
18 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
18.1 O Contrato proveniente desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado de 

acordo com o que estabelece o disposto do art. 57, inciso II da lei nº 8.666.93 e 

alterações posteriores. 

 
18.2 O contrato proveniente desta licitação considerar-se-á encerrado no 
vencimento do prazo estabelecido no subitem anterior ou quando estiverem 

cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que 
ocorrer primeiro. 

 
19 – DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

19.1 A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
 

19.1. Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente 
realizados, de acordo com as respectivas cláusulas estabelecidas em contrato;  
 

19.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação 
dos serviços contratados;  
 

19.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que 

não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.  
 
19.4. Permitir o acesso dos funcionários da empresa vencedora nas dependências 

da prefeitura, quando da necessidade da prestação de serviço; 
 

19.5. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a 
ser solicitados pelos funcionários da contratada;  
 

19.6. Fornecer todo o material necessário para a realização dos serviços em 
quantidade e no tempo necessário para cumprimento dos prazos;  
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19.7. Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta 
contratação;  
 

19.8. Dar ciência à contratada, imediatamente, sobre qualquer anormalidade que 
verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu 
correto cumprimento;  

 
19.9. Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo 

com as orientações fornecidas nas autorizações de fornecimento ou serviço 
expedidas, e solicitar que o serviço rejeitado seja refeito.  
 

19.10. Verificar e Atestar, ao receber nota fiscal, se os valores cobrados estão de 
acordo com aqueles previstos em contrato. 

 
20 – DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

20.1. A licitante CONTRATADA compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
 
20.1 - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 

presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos 
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 

prazos estipulados;  
 
20.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado;  
 
20.3. Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 

execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;  
 
20.4. Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os 

informes e esclarecimentos solicitados;  
 

20.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado;  
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20.6. Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste 

instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;  
 

20.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos 

necessários, sempre que solicitado.  
 

20.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 
apresentou a documentação na fase de habilitação.  
 

20.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes.  
 
20.10. Ficará por conta da empresa contratada o fornecimento de todo material, 

ferramenta e equipamento de proteção individual (EPI) necessários ao 
desempenho da execução dos serviços;  
 

20.11. Zelar pelo material fornecido adotando medidas e ações preventivas para 
evitar o desperdício de material. Caso seja detectado desperdício de material pela 

contratada por negligência ou imperícia, a quantidade de material desperdiçado 
detectado pelo fiscal será cobrada da empresa, utilizando como referência o valor 
unitário pago pela prefeitura. Nos casos em que for detectado o desperdício, a 

empresa será notificada e os valores a serem devolvidos (caso existam) deverão 
ser discriminados e apresentados em planilha especificando quantidades e 

valores a serem ressarcidos;  
 
20.12. Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos 

equipamentos e a outros bens de propriedade da prefeitura, desde que, 
comprovadamente, tenham ocorrido quando da prestação dos serviços 
manutenção ou que tenham sido ocasionados por empregados da empresa ou 

prepostos;  
 

20.13. Responsabilizar-se pelo atendimento da legislação trabalhista e 
previdenciária relativa aos seus empregados, inclusive quanto aos acidentes de 
trabalho que porventura venham a ocorrer com eles, quando do cumprimento do 

objeto do contrato;  
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20.14. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a prefeitura ou a terceiros por 

atos de negligencia ou culpa de seus empregados durante a execução dos 
serviços, objeto do contrato;  
 

20.15. A empresa vencedora deverá credenciar preposto para representá-la 
permanentemente junto a contratante, com a incumbência de resolver todos os 
assuntos relativos à execução do contrato, sempre por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso, desde que 
devidamente justificado;  

 
20.16. Reparar, remover e/ou substituir ás suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificar defeitos ou incorreções resultantes da 

execução dos serviços ou de materiais empregados.  
 

20.17. A empresa deverá elaborar o planejamento logístico para a execução dos 
serviços objeto do presente edital, o qual será submetido à aprovação da 
Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e saneamento, obrigando-se a 

manter padrões de qualidade a serem fiscalizados pela administração. 
 
21 – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
21.1 O contrato proveniente desta licitação poderá ser alterado, de acordo com o 

que estabelece nos casos previsto do art. 65 nos incisos I e II, da Lei nº 8.666/93 
e alterações posteriores. 
 

22 – DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 
 

22.1 - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se por razões 
supervenientes, os prazos ultrapassarem o período de 12(doze) meses e, neste 
caso, o reajuste será realizado conforme os procedimentos descritos a seguir: 

 
a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da 
Fundação Getúlio Vargas; 

 
b) A data base adotada será a fixada para a entrega da proposta; 

 
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 
R = V x ((I – Io) / Io) 

onde: 
R - Valor do reajustamento calculado; 
V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 
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I – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da Fundação Getúlio Vargas, 

correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 
Io – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da Fundação Getúlio Vargas, 
correspondente à data base. 

 
23 – DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO PARA PAGAMENTO 
 

23.1 A licitante contratada deverá apresentar a documentação de cobrança, 
obrigatoriamente no protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, em 

03 (três) vias, com o valor expresso em moeda corrente nacional, mediante a 
emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento legal, observadas as exigências 
da legislação tributária. 

 
23.2 A licitante contratada deverá indicar, no documento de cobrança, o número 

do contrato, com a respectiva data de assinatura, item contratual das condições 
de pagamento a que se refere o documento de cobrança, o valor da parcela 
correspondente e a data do vencimento. 

 
23.3 O prazo para pagamento referente à execução dos serviços, objeto do 
contrato a ser firmado com a licitante vencedora, será de 30 (trinta) dias, 

contados a partir da ocorrência dos eventos ou da apresentação do documento de 
cobrança no protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 

 
23.4 – Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela licitante 
contratada serão medidos parcial e mensalmente pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACIMBAS e lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos, 
serão assinados pelo responsável técnico da licitante contratada. 

 
23.5 Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das 
medições dos serviços efetivamente executados no período, conforme o 

cronograma físico-financeiro, e com base nos preços unitários constantes do 
contrato e devidamente certificados.  
 

23.6 As faturas serão obrigatoriamente acompanhadas das respectivas folhas de 
medição, identificada com registro do CREA e do responsável técnico da licitante 

Contratada. 
 

 

23.7 A não apresentação, por parte da licitante contratada, da documentação de 
cobrança, no prazo mínimo de 10 (dez) dias consecutivos anteriores a data do 
vencimento, isenta a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS de qualquer 

obrigação referente a juros e multas, pelo período de atraso. 
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23.8 As cobranças deverão ser mantidas em carteira. Os pagamentos serão 
efetuados, na data aprazada, mediante crédito na conta corrente da licitante 
contratada. Para tal, a mesma deverá indicar à Gerência Financeira da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS o nome do banco, o número de sua 
conta corrente, agência e praça, não se permitindo em nenhuma hipótese, 
desconto ou cobrança de títulos em estabelecimentos financeiros ou com 

terceiros, sem o prévio aceite da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 
 

23.9 O pagamento de qualquer parcela poderá, a critério da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBAS, ser suspenso, se um ou mais eventos que compõem 
as referidas parcelas estiverem em atraso por culpa da licitante contratada. 

 
23.10 Se a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, a seu critério, optar 

por liberar uma parcela deduzida do valor correspondente ao evento em atraso, o 
pagamento de qualquer parcela seguinte não poderá ser liberado, enquanto 
persistirem atrasos não justificados, independentes de outras sanções previstas 

na minuta do contrato anexo a este edital, a ser firmado com a licitante 
vencedora. 
 

23.11 – A critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, o pagamento 
poderá ser feito à vista, mediante aplicação de desconto, negociado entre as 

partes. 
 
23.12 – Na existência de erros, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS 

devolverá a fatura, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da data da entrega, passando a contar novo prazo para pagamento a partir 

de sua reapresentação. 
 
23.13 – A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas todas as 

condições exigidas no instrumento contratual a ser firmado com a licitante 
vencedora. 
 

23.14 – O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade de Situação (CRS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal (CEF) e Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo 
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com prazo de validade vigente.  
 

23.15 – O primeiro pagamento somente será efetuado após a comprovação por 
parte da licitante contratada de que o contrato teve Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART, efetuada no CREA-PB. 
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24 – DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

 
24.1 Deverão ser observadas pela contratada, todas as condições de segurança e 
higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessária a preservação da 

integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBAS e ao público afeto e dos materiais envolvidos na obra 
e/ou serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do 

Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 

 
24.2 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS poderá a seu critério determinar 
a paralisação dos serviços, suspender pagamentos quando julgar que as 

condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo 
observadas pela licitante contratada, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da licitante 
contratada. 
 

24.3 A licitante contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos 
decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica 
vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 
 

24.4  O não atendimento aos procedimentos referentes às Condições de 
Segurança e Medicina do Trabalho, pela licitante contratada no prazo previsto, 
possibilitará a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS suspender os 

pagamentos a que fizer jus a licitante contratada, podendo, ainda, caso o 
problema não seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACIMBAS, rescindir o contrato firmado, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 
 

25 – DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
25.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, por conveniência administrativa 

ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços, cientificando oficialmente à licitante contratada  tal decisão. 

 
26 – DA RECISÃO CONTRATUAL 
 

26.1 O contrato originado da presente licitação, poderá ser rescindido 
Administrativamente nas hipóteses previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores sem que caiba à licitante contratada direito a 

qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, assegurando o 
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contraditório e a ampla defesa (Parágrafo único do art. 78, da Lei nº 8.666/93) ou 

quando ocorrer as seguintes motivos: 
 
 I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
 
 II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
 

 III – Judicial, nos termos da legislação. 
 
27 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

 
27.1 – Ao proponente que ensejar o retardamento na execução dos serviços do 

objeto licitado, não mantiver a proposta, que tendo declarado previamente a 
condição de habilitação deixar de apresentar tempestivamente a documentação 
comprobatória exigida no edital, comportarem-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o 
caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:  
 

a) Advertência por escrito; 
 

b) Multa, sendo: 
 

b.1) multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado, caso a licitante 

se recuse a assinar o contrato; 
 

b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial na execução do objeto licitado; 
 

b.3) de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado no caso de atraso no 
cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão representadas por 
percentuais do valor da etapa em atraso do contrato superior a 30 (trinta) dias, 

na execução dos serviços. 
 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, 
descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 
27.2 – Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, 
assegurada a defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, 

sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 

27.3 – As multas previstas no subitem 30.1. “b” não têm caráter compensatório e 
o seu pagamento não eximirá o vencedor do certame da responsabilidade por 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 
27.4 – As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito e força maior, desde que devidamente justificadas e comprovadas, a juízo 
da Administração. 
 

27.5 – No caso de existência de quaisquer valores oferecidos como garantia de 
participação à licitação, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS 
efetuar a retenção dos valores depositados em seu nome, até os valores das 

multas aplicadas. 
  

27.6 – Poderão ser retidas, também, quaisquer quantias depositadas a título de 
garantia de participação na licitação ou garantia contratual, até o valor devido. 
 

27.7 - São considerados motivos de caso fortuito ou de força maior, para isenção 
das multas devidas pela licitante contratada, pelo não cumprimento de prazos 

estipulados no contrato, a ocorrência de fatos, cujos efeitos não seria possível 
evitar ou impedir, na forma estabelecida no Código Civil vigente, os quais 
somente serão válidos, quando vinculados diretamente ao objeto do contrato, 

desde que alegados pela licitante contratada, devidamente comprovados e aceitos 
expressamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 
 

27.8 – Os casos fortuitos ou motivos de força maior devem ser devidamente 
comunicados e comprovados por escrito a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACIMBAS, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, a contar da data de 
sua ocorrência. A não comunicação desses motivos no prazo acima importará na 
aplicação da penalidade, com perda do direito de alegá-lo, exceto por razões que 

impossibilitem o aviso. 
 
27.9 – A licitante contratada tem o prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados 

a partir de sua notificação, para se pronunciar a respeito de multas aplicadas 
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pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. Decorrido esse prazo, a 

penalidade passa a ser considerada como aceita, na forma como foi apresentada, 
e não dará o direito da licitante contratada expor qualquer contestação. 
 

28 – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
28.1 A licitante CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato proveniente 

desta licitação, na forma do parágrafo 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
observando-se o disposto no parágrafo 2º e seguintes do referido artigo e 
alterações posteriores. 

 
 

29 – DA SUBCONTRATAÇÃO OU DAS CESSÃO DOS DIREITOS  
 
29.1–A licitante contratada não poderá transferir, ceder ou subcontratar a 

outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas para a execução 
dos serviços objeto desta licitação, sem previa e expressa anuência da 
CONTRATANTE.  

 
29.2 – Qualquer subcontratação, cessão ou transferência, mesmo que admitidas 

expressamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, importará na 
responsabilidade da licitante contratada, na forma definida na norma inscrita na 
Lei Civil.  

 
29.3 – Para a realização da subcontratação, cessão ou transferência do objeto 

desta licitação, caso seja efetuada, a empresa deverá apresentar toda 
documentação exigida para comprovação de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal. Quanto à qualificação técnica e qualificação econômico-financeira a 

comprovação deverá ser compatível com o percentual referente à subcontratação, 
cessão ou transferência, se houver.  
 

30 – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 

30.1 A publicação resumida do instrumento contratual proveniente desta 
licitação ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 
(vinte) dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, 
ressalvado o disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 
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31 DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
 
31.1 Constituirá encargo exclusivo da licitante contratada o pagamento de 

tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização do termo 
contratual proveniente desta licitação e da execução de seu objeto (art. 71, caput, 
da Lei nº 8.666/93). 

 
32 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
32.1 – A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e 
condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas 

vigentes. 
 

32.2 – A Prefeitura Municipal de Cacimbas reserva-se o direito de revogar total ou 
parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não 

cabendo às licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no 
parágrafo segundo do citado artigo.  

 

32.3 – Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este Edital 
serão atendidos pelo Presidente no horário das 08h às 12h, na Sala da Comissão 

Permanente de Licitação, situada na Rua José Laurindo da Costa, N.º 59, Centro, 
Cacimbas - PB. 

 

32.4 – É facultado ao Presidente ou autoridade superior, em qualquer fase desta 
licitação, promover diligencias e/ou solicitar parecer técnicos de pessoa 

integrante ou não do quadro deste Município, para esclarecer ou complementar a 
instrução de assunto relacionado a presente licitação, nos termos do art. 43º, § 
3º, da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;  

 
 
32.5 – Os proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

 
32.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será observado o 
disposto no art. 110º, da lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
 
32.7 – Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e 

abertura dos envelopes de propostas, a reunião ficará transferida para o primeiro 
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dia útil subsequente de funcionamento normal desta Repartição, no mesmo local 

e horário anteriormente estabelecido. 
 
 

32.8 – A documentação apresentada para fins de Habilitação e Credenciamento 
dos vencedores, fará parte dos autos da licitação e não será devolvida aos 
proponentes. 

 
32.9 – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS não se responsabilizará, em 

hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de 
tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da 
licitante contratada, na forma do art. 71, da Lei nº 8.666/93. 

 
32.10 – Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a 

data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo 
seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior 
ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão 

indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados. 
 
32.11  - Durante a vigência do contrato, caso a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CACIMBAS venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a 
licitante contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações 

acessórias atinentes à isenção. 
 

32.12  - Até a data da assinatura do contrato, a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACIMBAS poderá desclassificar a licitante tida como vencedora, se vier a ter 
conhecimento comprovado de fato ou circunstancia que a desabone, anterior ou 

posterior ao julgamento, procedendo à adjudicação do objeto desta licitação à 
outra licitante, obedecendo à ordem de classificação. 

 

32.13 – Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta licitação, 
obedecer-se-á ao disposto no art. 49, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

32.14 – O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante 
vencedora, farão parte integrante do instrumento contratual, independentemente 

de sua transcrição. 
  
32.15 – Os casos omissos neste Edital, serão regulados em observância a Lei nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores. 
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32.16 – São partes integrantes deste edital: 

 
Anexo I – Planilha Orçamentária; 
Anexo II – Cronograma Físico - Financeiro; 

Anexo III – Orçamento Sintético/Planilha de Composição de Custos para cada 
evento; 
Anexo IV – Composição de preços BDI; 

Anexo VI – Carta de Credenciamento; 
Anexo VII – Modelo das Declarações; 

Anexo VIII – Minuta do Contrato. 
 

Cacimbas – PB, em 04 de julho de 2022. 

 
 

 
CHARDES DEYVITH DE ALMEIDA LOPES 

Presidente da CPL 

 
 
 

JANUARIA OLIVEIRA DA SILVA 
Membro da CPL 

 
 
 

LUCIANA RODRIGUES BEZERRA 
Membro da CPL 
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ANEXO VI - Modelo de Carta de Credenciamento - 
 

TOMADA DE PREÇO Nº 06/2022 

 
 
(usar papel timbrado da empresa) 

 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Local e data 
 

Ao 
 
Presidente da Prefeitura Municipal de Cacimbas - PB  

 
 
Senhor Presidente, 

 
 

 
 Pela presente, designamos o Sr.(a)   ________________________________ 
portador(a) da carteira de identidade nº _____________, expedida pela SSP do 

Estado de ____________________, para nos representar no processo licitatório 
relativo a TOMADA DE PREÇO Nº  06/2022, podendo o mesmo, rubricar 

documentos, renunciar o direito de recurso e apresentar impugnação à recursos, 
assinar atas, recorrer de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos 
inerentes à referida licitação. 

 
 
 

 
     Atenciosamente, 

 
 
 

 
 
        _________________________________________ 

          Identificação e assinatura do outorgante 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÕES 
 

TOMADA DE PREÇO nº 06/2022 

 
 
(Papel timbrado ou personalizado da empresa) 

 
 

A empresa _______________________________________, CNPJ nº 
_______________________, sediada __________________________________, DECLARA, 
sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas 

pela Prefeitura de Cacimbas - PB e nem foi declarada inidônea para licitar, 
inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo 

licitatório, modalidade TOMADA DE PREÇO Nº 06/2022 ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
Local e data, 

 

_______________________________________________________________ 
carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante Legal 

 
 
A empresa _______________, inscrita no CNPJ nº ________________________, por 

intermédio do seu representante legal o (a) Sr (a) 
________________________________, portador(a)  Carteira de Identidade __ e do CPF 

nº  ______________ DECLARA,  para fins do disposto inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 
1999, que não emprega menor  de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou  insalubre. 
 
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz em qualquer trabalho. 
 

(*) Em caso afirmativo, assinalar a ressalva 
 

Local e data, 

 
______________________________________________________________________ 

 

carimbo (ou nome legível) e assinatura  do Representante legal 
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CONTINUAÇÃO ANEXO VII 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

(MODELO) 

 
A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 

para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, para fins legais, ser microempresa / Empresa de pequeno porte, nos 

termos da legislação vigente. 
 
 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 

para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, indicando o nome dos responsáveis técnicos que manterá na 
execução dos serviços, admitindo-se a substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBAS, assinada pela representante da empresa e 

engenheiros técnicos responsáveis. 
 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 

 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
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CONTINUAÇÃO ANEXO VII 
 

DECLARAÇÃO 

 
 
A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 

para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, indicando as instalações e aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos. 
 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 

 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, que estar ciente das condições da licitação, que assume a 

responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação da 

licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela 
CPL. 
 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
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CONTINUAÇÃO ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO 

 

 
A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 

PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, que se compromete a estar instalado e pronto para o inicio dos 
trabalhos no prazo máximo de 10 (dez dias) consecutivos a partir da data da 

assinatura do instrumento contratual. 
 

(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 
 

 

__________________________________________________________ 
(representante legal, assinatura 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 

PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  

DECLARA, comprometendo-se a adotar do Projeto de Gerenciamento de Resíduo 
de Construção Civil - PGRCC, nas condições determinadas pelo CONAMA, 
através da Resolução nº 307/2002. 

 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 

 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
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CONTINUAÇÃO ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 

PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 
__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  

DECLARA, QUE comprometendo - se a reservar de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 

 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº ________________, 
para fins de participação no Processo Licitatório Modalidade TOMADA DE 
PREÇO Nº 06/2022, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________(órgão expedidor:___________ e do CPF nº _________________,  
DECLARA, a inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa. 

 
(local e data)_______________, _____ de _____________ de_______. 

 
 

__________________________________________________________ 

(representante legal, assinatura 
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ANEXO VIII 
 

MINUTA DO CONTRATO DO TOMADA DE PREÇO N° 06/2022 

 
TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO SOB O REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACIMBAS E A EMPRESA: ______________________________________. 
 

Contrato para prestação de serviços de engenharia do tipo menor preço global sob 
o regime de empreitada por preço global, que entre si fazem de um lado A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, Estado da Paraíba, Pessoa Jurídica 

de Direito Público Interno, situada na Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-
000 - Cacimbas - PB, inscrita no CNPJ (MF), sob o nº 01.612.686/0001-34, 

representado neste ato pelo Chefe do Executivo Municipal, o Prefeito NILTON DE 
ALMEIDA, portador do CPF: 737.584.697-91 e RG: 2168721 SSP/SP, aqui 
denominado de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa, 

________________________, CNPJ nº __________________, com escritório situado à 
Rua: ________________________, nº _________, Bairro ___________, 
cidade/UF_________, CEP: __________, através do seu representante legal  o Sr(a) 

_____________, CPF:_________ e RG_________, residente e domiciliado na 
_______________________, doravante denominado CONTRATADO, celebram o 

presente contrato advindo do processo de Licitação Modalidade Tomada de Preço 
nº 06/2022 e de acordo com a Lei nº  8.666/93, alterações posteriores e pelas 
cláusulas e condições que seguem: 

 
DO OBJETO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA SENDO 

COLETA DE RESÍDIOUS SÓLIDOS URBANOS RESIDENCIAS E COMERCIAIS, 
VARRIÇÃO MANUAL, ROÇO-PODAS E SERVIÇOS DE PINTURA EM MEIOS FIOS 
DA CIDADE DE CACIMBAS-PB. 

 
Parágrafo Único – Os serviços deverão ser executados de acordo com as 

condições e cláusulas expressas neste instrumento, especificações técnicas, 
proposta, cronograma físico-financeiro, projetos e instruções da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CACIMBAS – PB e do Edital da Tomada de Preço Nº 06/2022, 

documentos esses que passarão a integrar o presente contrato, 
independentemente de transcrição. 
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DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - O objeto deste contrato será executado sob o regime de 

empreitada por preço global. 
 
DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – A Contratante pagará a Contratada a importância com 

base no preço proposto e aprovado o valor global de R$ _________ (___________), 
para a totalidade do período mencionado na CLÁUSULA QUARTA.  
 

Parágrafo primeiro –O valor correspondente à execução dos serviços será 
depositado em Conta Corrente da CONTRATADA, através de Ordem Bancária, 

Transferência ou através de pagamento em cheque na Tesouraria Geral da 
Prefeitura de Cacimbas, mediante Autorização de Pagamento (AP), no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplemento de 

cada parcela, mediante processo regular com base nas medições realizadas e 
aceitas pela Fiscalização. 

 

Parágrafo segundo – Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA 
enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de 

penalidade ou inadimplência contratual. 
 
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
CLÁUSULA QUARTA – A vigência do presente contrato iniciar – se – á a partir de 

sua assinatura e o seu termino indo ate ____ de __________ de ______, podendo ser 
prorrogado de acordo com o que estabelece o disposto do art. 57, inciso II da lei 
nº 8.666.93 e alterações posteriores.   

 
DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO 
 

CLAÚSULA QUINTA – Os pagamentos das despesas decorrentes da execução dos 
serviços a que se refere o presente Contrato será realizado com recursos da 

prefeitura. 
 
Parágrafo Primeiro – Será emitido nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

onde os pagamentos serão efetuados, após o processo regular com base nas 
medições realizadas e aceitas pela Fiscalização. 
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DO REAJUSTE CONTRATUAL 
 
CLÁUSULA SEXTA - Não haverá reajustamento nos preços propostos, salvo, se 

por razões supervenientes, os prazos ultrapassarem o período de 12(doze) meses 
e, neste caso, o reajuste será realizado conforme os procedimentos descritos a 
seguir: 

 
a) O índice de reajuste será o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da 

Fundação Getúlio Vargas; 
 
b) A data base adotada será a fixada para a entrega da proposta; 

 
c) Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula: 

R = V x ((I – Io) / Io) 
onde: 
R - Valor do reajustamento calculado; 

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados; 
I – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da Fundação Getúlio Vargas, 
correspondente a data do reajuste (12 meses da data base); 

Io – o Índice Nacional de Custo da Construção Civil, da Fundação Getúlio Vargas, 
correspondente à data base. 

 
DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – Os pagamentos das despesas decorrentes da execução dos 
serviços a que se refere o presente Contrato serão realizados com Recursos da 

prefeitura, através da seguinte rubrica: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14.000 
SECRETARIA DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO - 15 452 1004 2060 
MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS, URBANISMO E SANEAMENTO; 

ELEMENTO DE DESPESA – 33.90.39 – Outros serviços de terceiros pessoa 
jurídica. 

 

DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

CLÁUSULA OITAVA – O prazo para execução dos serviços, objeto deste contrato 
será de 12 (DOZE) MESE, a contar da data da emissão da competente Ordem de 
Serviço pela autoridade competente. 

 
Parágrafo Primeiro – A Licitante vencedora deverá iniciar os serviços objetos da 
presente licitação no prazo máximo de 10(dez) dias após a expedição da ordem de 
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serviço, sob pena de rescisão contratual e aplicação das penalidades 

administrativas previstas no edital e instrumento contratual 
 
Parágrafo Segundo – Os prazos de início e de conclusão dos serviços admitem 

prorrogação a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, fundada em 
conveniência administrativa, desde que ocorra algum dos seguintes motivos: 
 

a) Paralisações por motivo de força maior. 
 

b) Define-se como circunstâncias de força maior, acontecimentos imprevistos tais 
como: greve, atos de sabotagem, guerras, bloqueios, tumultos, comoções 
públicas, epidemias, terremotos, tempestades, inundações, explosões e quaisquer 

outras ocorrências similares ou equivalentes, que fiquem além do controle de 
quaisquer das partes. 

 
c) Alteração do Projeto e/ou Especificações Técnicas pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACIMBAS. 

 
d) Aumento ou diminuição dos serviços previstos na Planilha de Quantitativos, 

devendo a prorrogação ou antecipação do prazo ser proporcional à variação dos 

serviços. 
 

e) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, inclusive ocorrências de 
chuvas fortes, que altere fundamentalmente as condições de execução do 
contrato. 

 
f) Impedimento da execução do Contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido 

pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, em documento contemporâneo à 
sua ocorrência. 
 

g) Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada tecnicamente por escrito e 
previamente autorizada pela Autoridade Superior, devendo a mesma ser 
formalizada através de aditamento, observadas as disposições contidas no Art. 

57, da Lei nº 8.666/93, alterada.  
 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA NONA - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
a) - Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos 
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para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos 

prazos estipulados;  
 
b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 
terceiros em razão da execução do objeto contratado;  

 
c) Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da 

execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;  
 
d)Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados;  
 

e) Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado;  
 
f) Não ceder, transferir ou sub-contratar, no todo ou em parte, o objeto deste 

instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do 
Contratante;  

 
g) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos 
necessários, sempre que solicitado.  

 
h) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação.  

 
i) Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes.  
 

j) Ficará por conta da empresa contratada o fornecimento de todo material, 
ferramenta e equipamento de proteção individual (EPI) necessários ao 
desempenho da execução dos serviços;  

 
k) Zelar pelo material fornecido adotando medidas e ações preventivas para evitar 
o desperdício de material. Caso seja detectado desperdício de material pela 

contratada por negligência ou imperícia, a quantidade de material desperdiçado 
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detectado pelo fiscal será cobrada da empresa, utilizando como referência o valor 

unitário pago pela prefeitura. Nos casos em que for detectado o desperdício, a 
empresa será notificada e os valores a serem devolvidos (caso existam) deverão 
ser discriminados e apresentados em planilha especificando quantidades e 

valores a serem ressarcidos;  
 
l) Responsabilizar-se expressamente por quaisquer danos causados aos 

equipamentos e a outros bens de propriedade da prefeitura, desde que, 
comprovadamente, tenham ocorrido quando da prestação dos serviços 

manutenção ou que tenham sido ocasionados por empregados da empresa ou 
prepostos;  
 

m) Responsabilizar-se pelo atendimento da legislação trabalhista e previdenciária 
relativa aos seus empregados, inclusive quanto aos acidentes de trabalho que 

porventura venham a ocorrer com eles, quando do cumprimento do objeto do 
contrato;  
 

n) Responsabilizar-se pelos prejuízos causados a prefeitura ou a terceiros por 
atos de negligencia ou culpa de seus empregados durante a execução dos 
serviços, objeto do contrato;  

 
o) A empresa vencedora deverá credenciar preposto para representá-la 

permanentemente junto a contratante, com a incumbência de resolver todos os 
assuntos relativos à execução do contrato, sempre por escrito, ressalvados os 
entendimentos verbais determinados pela urgência de cada caso, desde que 

devidamente justificado;  
 

p) Reparar, remover e/ou substituir ás suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificar defeitos ou incorreções resultantes da 
execução dos serviços ou de materiais empregados.  

 
q) A empresa deverá elaborar o planejamento logístico para a execução dos 
serviços objeto do presente edital, o qual será submetido à aprovação da 

Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo e saneamento, obrigando-se a 
manter padrões de qualidade a serem fiscalizados pela administração. 

 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – A CONTRATANTE obriga-se á: 
 
a) Efetuar o pagamento relativo a prestação dos serviços efetivamente realizados, 

de acordo com as respectivas cláusulas estabelecidas em contrato;  
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b) Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel prestação 
dos serviços contratados;  
 

c) Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 
qualidade dos serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que 
não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais.  

 
d) Permitir o acesso dos funcionários da empresa vencedora nas dependências da 

prefeitura, quando da necessidade da prestação de serviço; 
 
e) Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao serviço, que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da contratada;  
 

f) Fornecer todo o material necessário para a realização dos serviços em 
quantidade e no tempo necessário para cumprimento dos prazos;  
 

g) Acompanhar e fiscalizar, com rigor, o cumprimento do objeto desta 
contratação;  
 

h) Dar ciência à contratada, imediatamente, sobre qualquer anormalidade que 
verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu 

correto cumprimento;  
 
i) Rejeitar quaisquer serviços executados equivocadamente ou em desacordo com 

as orientações fornecidas nas autorizações de fornecimento ou serviço expedidas, 
e solicitar que o serviço rejeitado seja refeito.  

 
j)Verificar e Atestar, ao receber nota fiscal, se os valores cobrados estão de acordo 
com aqueles previstos em contrato. 

 
DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A Contratada que ensejar o retardamento na 
execução dos serviços objeto deste contrato, não mantiverem a proposta, que 

tendo declarado previamente a condição de habilitação deixar de apresentar 
tempestivamente a documentação comprobatória exigida no edital, comportarem-
se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, 

poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados:  
 

a) Advertência por escrito; 



 

 

Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB 
CNPJ Nº. 01.612.686/0001-34 

 

 

b) Multa, sendo: 
 

b.1) multa de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado, caso a licitante 

se recuse a assinar o contrato; 
 
b.2) de 5% (cinco por cento) sobre o valor do empenho, no caso de 

inexecução total ou parcial na execução do objeto licitado; 
 

b.3) de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado no caso de atraso no 
cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão representadas por 
percentuais do valor da etapa em atraso do contrato superior a 30 (trinta) dias, 

na execução dos serviços. 
 

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a 
Administração por período não superior a 02 (dois) anos e, se for o caso, 
descredenciamento no CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
 

Parágrafo Primeiro – As multas previstas na cláusula decima segunda, aliena “b” 
não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o vencedor do 

certame da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações 
cometidas. 
 

Parágrafo Segundo – No caso de existência de quaisquer valores oferecidos como 
garantia de participação à licitação, poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACIMBAS efetuar a retenção dos valores depositados em seu nome, até os 

valores das multas aplicadas. 
  

Parágrafo Terceiro – Poderão ser retidas, também, quaisquer quantias 
depositadas a título de garantia de participação na licitação ou garantia 
contratual, até o valor devido. 

 
Parágrafo Quarto – A licitante contratada tem o prazo de 10 (dez) dias 
consecutivos, contados a partir de sua notificação, para se pronunciar a respeito 

de multas aplicadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. Decorrido 
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esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita, na forma como foi 

apresentada, e não dará o direito da licitante contratada expor qualquer 
contestação. 
 

DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – O contrato originado poderá ser rescindido 

Administrativamente nas hipóteses previstas com o disposto nos arts. 77 a 80 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores sem que caiba à licitante contratada 

direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa (Parágrafo único do art. 78, da Lei 
nº 8.666/93) ou quando ocorrer as seguintes motivos: 

 
 I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93; 
 
 II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no contrato, 

desde que haja conveniência para a Administração; 
  

III – Judicial, nos termos da Legislação 

 
DAS MEDIÇÕES, CONDIÇÕES E PRAZO PARA PAGAMENTO 

 
CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – A contratada deverá apresentar a 
documentação de cobrança, obrigatoriamente no protocolo da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CACIMBAS, em 03 (três) vias, com o valor expresso em moeda 
corrente nacional, mediante a emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento 

legal, observadas as exigências da legislação tributária. 
 
Parágrafo Primeiro – A contratada deverá indicar, no documento de cobrança, o 

número do contrato, com a respectiva data de assinatura, item contratual das 
condições de pagamento a que se refere o documento de cobrança, o valor da 
parcela correspondente e a data do vencimento. 

 
Parágrafo Segundo – O prazo para pagamento referente à execução dos serviços, 

objeto do contrato a ser firmado com a contratada, será de 30 (trinta) dias, 
contados a partir da ocorrência dos eventos ou da apresentação do documento de 
cobrança no protocolo da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 

 
Parágrafo Terceiro – Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela 
contratada serão medidos parcial e mensalmente pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CACIMBAS e lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos, 
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serão assinados pelo responsável técnico da contratada, pelo engenheiro fiscal da 

obra, pelo Secretário de Obras da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS/PB. 
 
Parágrafo Quarto – Os pagamentos serão efetuados com base em valores 

apurados através das medições dos serviços efetivamente executados no período, 
conforme o cronograma físico-financeiro, e com base nos preços unitários 
constantes do contrato e devidamente certificados.  

 
Parágrafo Quinto – A última parcela somente será liberada, depois de cumpridas 

todas as condições exigidas no instrumento contratual a ser firmado com a 
Contratada. 
 

Parágrafo Sexto – O pagamento de qualquer parcela somente será efetuado 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo 

Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com prazo de validade vigente.  
 
Parágrafo Sétimo – O pagamento da medição final ficará condicionado à 

aceitação da obra pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, mediante 
apresentação de laudo de aceitação emitido por uma comissão integrada por 
representantes da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, bem como à 

apresentação pela licitante contratada dos comprovantes de quitação perante o 
Instituto Nacional da Previdência Social e o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço. 
 
DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Deverão ser observadas pela contratada, todas 

as condições de segurança e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, 
necessária a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do 
patrimônio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS e ao público afeto e dos 

materiais envolvidos na obra e/ou serviço, de acordo com as normas 
regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais 
e normas específicas da PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS. 

 
Parágrafo Primeiro – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS poderá a seu 

critério determinar a paralisação da obra e/ou serviço, suspender pagamentos 
quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do 
trabalho não estejam sendo observadas pela licitante contratada, sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis. Este procedimento não servirá para justificar eventuais 
atrasos da licitante contratada. 
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Parágrafo Segundo – A contratada se responsabilizará, ainda, por atrasos ou 

prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação 
básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina 
do Trabalho. 

 
Parágrafo Terceiro – O não atendimento aos procedimentos referentes às 
Condições de Segurança e Medicina do Trabalho, pela contratada no prazo 

previsto, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS poderá suspender os 
pagamentos a que fizer jus a contratada, podendo, ainda, caso o problema não 

seja solucionado no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CACIMBAS, rescindir o contrato firmado, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

 
DA PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, por 
conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, a 

qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando oficialmente à contratada 
tal decisão. 
 

DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Contra qualquer ato advindo da CONTRATANTE 
caberá recursos nos termos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 
posteriores.  

 
DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários 

no montante de ate 25% (vinte e cinco por cento), do valor do contrato, em 
conformidade com o art. 65º, Parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, observando-se o disposto no Parágrafo 2º e seguintes do referido 

artigo da Lei acima citada. 
 

DA SUBCONTRATAÇÃO OU DAS TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA–A contratada não poderá transferir, ceder ou 

subcontratar a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas 
para a execução dos serviços objeto desta licitação, sem previa e expressa 
anuência da CONTRATANTE.  
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Parágrafo Primeiro – Qualquer subcontratação, cessão ou transferência, mesmo 

que admitidas expressamente pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS, 
importará na responsabilidade da contratada, na forma definida na norma 
inscrita na Lei Civil.  

 
Parágrafo Segundo – Para a realização da subcontratação, cessão ou 
transferência do objeto deste contrato, caso seja efetuada, a contratada deverá 

apresentar toda documentação exigida para comprovação de habilitação jurídica 
e regularidade fiscal. Quanto à qualificação técnica e qualificação econômico-

financeira a comprovação deverá ser compatível com o percentual referente à 
subcontratação, cessão ou transferência, se houver.  
 

DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 

CLÁUSULA NOVA–O contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE de acordo 
com o que estabelece nos casos previsto do art. 65 nos incisos I e II, da Lei nº 
8.666/93 e alterações posteriores.  

 
DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – A publicação resumida do instrumento de contrato ou 
de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua 

eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 

26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 

DOS TRIBUTOS E DESPESAS 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – Constituirá encargo exclusivo da contratada 

o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da 
formalização deste contrato e da execução de seu objeto, conforme art. 71 caput 
da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

 
DO FORO COMPETENTE 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – O foro da cidade de Teixeira - PB é 
competente para dirimir todas as questões oriundas deste Contrato, excluído 

qualquer outro, por mais especial e privilegiado que seja. E, para firmeza e 
validade do que aqui ficou estipulado, firmou-se o presente termo em 02 (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 

contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram. 



 

 

Rua São José, 35 - Centro - CEP:58.698-000 - Cacimbas - PB 
CNPJ Nº. 01.612.686/0001-34 

 

 

 
Cacimbas - PB, ____ de ___________ de ______. 

 

 
________________________________________ 

CONTRATANTE 

 
 

________________________________________ 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

 
 

___________________________________                 CPF: ___________________ 
Nome: 
 

 
______________________________________            CPF: ___________________ 
Nome:  
 

 

 

 

 


